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SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER, IGUALDADE RACIAL

E PESSOA IDOSA

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO MÊS DE JULHO DE 2026 DO CEDM

No décimo sexto dia do mês de julho de dois mil e vinte e seis, às 10h15, em segunda 

chamada,  em  formato  virtual,  pela  plataforma  Google  Meet,  por  meio  do  link: 

meet.google.com/hay-wurr-fqc,  deu-se  início  à  reunião  extraordinária  do  Conselho 

Estadual dos Direitos da Mulher do Paraná (CEDM/PR). Conselheiras representantes 

governamentais: Titular:  Mariana  de  Sousa  Machado  Neris  (SEMIPI);  Suplente: 

Carolinne  Roque  de  Freitas  (SEAB);  Titular:  Maria  Lucia  Raimondo  (SETI);  Titular: 

Andreia  Maria  Samson  Corat  (SEJU);  Titular:  Leila  Milfont  Rameh  (SETR);  Titular: 

Jaqueline Semke Ranzolin (Casa Civil);  Suplente: Luana Venâncio (SEDEF); Titular: 

Flávia Barboza Santos (SEPL); Suplente: Joseli Collaço (SECID); Titular: Luciana de 

Novaes  (SESP);  Suplente:  Carolina  Pauleto  Ferraz  Zancan  (SESP).  Conselheiras 

representantes da sociedade civil: Titular: Maria Isabel Pereira Corrêa (UBM); Titular: 

Larissa Mosko Hack Bornancin (GMB); Suplente: Josiane dos Santos da Silva Simonett 

(GMB); Titular: Tatiana Nanci da Maia (APP/Sindicato); Titular: Tania Cristina de Castro 

Ribeiro (CIAF); Suplente: Silvia Carolina Mendes de Souza Martins (CIAF); Suplente: 

Angelis Lopes Alves (CUT); Suplente: Simone Beck Ribeiro (HUMSOL); Suplente: Ana 

Claudia Justino Sérgio Gianni (RMN); Titular: Rosalina Batista (ASSEMPA); Titular: Ana 

Claudia  Marochi  (UENP);  Titular:  Bruna  Ravena  Braga  dos  Santos  (ONG Casa  de 

Malhu); Titular: Alessandra Carolina Mendes Vidmontas (ECD); Titular: Vandira Martins 

de Oliveira (FETEC/CUT).  Colaboradores(as) e convidados(as): Lorena Pontarollo, 

Cynthia Batista,  Adriana Siuta Lemos,  Pamela Ribeiro Velho,  Eliana Arantes Bueno 

Salcedo, Marceli de Camargo, Ana Paula Gorgen, Joyce Gomes Heuko, Carmen Zadra, 

Priscila Alves da Silva, Niedja de Oliveira Nascimento, Jussara de Camargo Nogueira, 

Fátima Ikiko Yokohama e Sandra Cristina Hey Paizani.  Justificativas de ausência: 

Amanda Biriba dos Santos Moura (ECD),  Sirleni  Brito  dos Santos da Silva (SESA), 

Eunice Tieko Miyamoto (CUT) e Carla Konieczniak Aguiar (SEMIPI). Item 1 - Abertura: 

A presidente do Conselho Estadual dos Direitos da Mulher (CEDM) e Secretária de 

Estado  da  Mulher,  Mariana  de  Sousa  Machado  Neris,  deu  início  à  reunião 

extraordinária,  cumprimentando  as  conselheiras,  a  Secretaria  Executiva  e  a  equipe 
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técnica responsável  pela apresentação da proposta orçamentária.  Esclareceu que o 

objetivo da reunião consistiu na apreciação da proposta orçamentária da SEMIPI para o 

exercício de 2027, referente aos recursos do Fundo Estadual dos Direitos da Mulher 

(FEDIM), destacando que a proposta ainda seria submetida às etapas de consolidação 

do orçamento estadual pela Secretaria da Fazenda e pelo Governo, podendo sofrer 

ajustes em razão dos limites fiscais e das diretrizes orçamentárias. Ressaltou que a 

análise do Conselho incidia sobre as prioridades da política pública para as mulheres 

sob a gestão da SEMIPI e informou que, em razão do calendário legal para elaboração 

da  Lei  Orçamentária  Anual  e  da  ausência  de  definição  do  teto  orçamentário  pelo 

Governo,  optou-se por  apresentar  a  proposta  preliminar  para apreciação e  controle 

social pelo Conselho. Também destacou a expectativa de ampliar, nos próximos ciclos 

de planejamento, a participação do Conselho na construção do Plano Plurianual e das 

demais  peças  orçamentárias  de  forma  mais  participativa.  Item 2  –  Aprovação  da 

pauta: A pauta única foi aprovada. Item 3 – Aprovação da Proposta Orçamentária do 

FEDIM para o Exercício de 2027 da Lei Orçamentária Anual (LOA 2027): A diretora 

de Políticas Públicas para as Mulheres da SEMIPI, Adriana Siuta Lemos, apresentou a 

proposta  orçamentária  do  Fundo  Estadual  dos  Direitos  da  Mulher  (FEDIM)  para  o 

exercício de 2027, esclarecendo que a Lei Orçamentária Anual constitui o instrumento 

de planejamento financeiro que subsidia a consolidação do orçamento estadual  pela 

Secretaria  de  Estado da Fazenda.  Informou que a  apresentação foi  estruturada de 

forma  didática,  visando  facilitar  a  compreensão  do  processo  orçamentário  pelas 

conselheiras.  Na  sequência,  detalhou  as  prioridades  da  proposta,  contemplando  o 

fortalecimento  da  gestão  municipal  das  políticas  para  as  mulheres,  por  meio  do 

cofinanciamento  fundo a  fundo destinado aos municípios,  no  valor  estimado de  R$ 

20.000.000,00, para o fortalecimento dos organismos de políticas para as mulheres, dos 

conselhos municipais, da rede de atendimento e da execução de programas voltados à 

autonomia, ao protagonismo feminino e ao enfrentamento das violências. Apresentou, 

ainda, as previsões orçamentárias para o fortalecimento do controle social,  incluindo 

recursos para diárias das conselheiras estaduais,  no valor de R$ 120.000,00, e para 

passagens, no valor de R$ 160.000,00, destinados à participação em reuniões, fóruns, 

conferências, capacitações, visitas técnicas e representações institucionais. Informou a 

previsão  de  R$  1.500.000,00 para  serviços  técnicos  especializados,  destinados  à 

realização do Fórum Estadual dos Conselhos Municipais dos Direitos da Mulher e à 

celebração de Termos de Execução Descentralizada (TEDs) com instituições públicas, 

visando ao desenvolvimento de projetos estratégicos. Destacou também a previsão de 

R$ 500.000,00 para campanhas institucionais de prevenção à violência, promoção dos 

direitos  das  mulheres  e  fortalecimento  da  rede  de  atendimento,  bem como  de  R$ 
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220.000,00 para  a  produção de  materiais  gráficos  educativos  e  institucionais.  Na 

continuidade,  apresentou  a  previsão  de  R$  1.000.000,00 para  parcerias  com 

organizações da sociedade civil, voltadas  ao desenvolvimento de projetos sociais,  ao 

fortalecimento da rede de atendimento e  à ampliação das ações da política estadual 

para  as  mulheres.  Ao  final,  sintetizou  a  proposta  orçamentária,  totalizando  R$ 

23.500.000,00, ressaltando que os valores apresentados constituíam  uma estimativa 

inicial e poderiam sofrer ajustes após a definição do teto orçamentário pela Secretaria 

de Estado da Fazenda, bem como  ser objeto de suplementação durante a execução 

orçamentária,  conforme a disponibilidade financeira e as necessidades identificadas. 

Destacou  que  a  proposta  priorizava  o  fortalecimento  da  política  estadual  para  as 

mulheres,  o  apoio  aos  municípios,  o  controle  social,  a  articulação  com instituições 

públicas e a promoção da autonomia, da prevenção e do enfrentamento das violências 

contra  as  mulheres. Em  seguida,  franqueou  a  palavra  para  complementações  e 

manifestações  das  conselheiras. Na  continuidade  da  apresentação,  a  presidente 

Mariana  de  Sousa  Machado  Neris  solicitou  à  assessora  Carmen  Zadra  que 

contextualizasse a evolução do orçamento do Fundo Estadual dos Direitos da Mulher 

desde sua implementação, bem como esclarecesse a ausência de previsão de recursos 

para novas obras na proposta apresentada. Em resposta, Carmen Zadra informou que 

os  recursos  destinados  às  obras  em execução  estavam previstos  para  pagamento 

ainda no exercício de 2026, razão pela qual não constavam da proposta orçamentária 

de  2027.  Esclareceu,  contudo,  que  futuras  obras  e  a  expansão  da  rede  de 

equipamentos  poderiam ser  contempladas  posteriormente,  mediante  suplementação 

orçamentária, conforme as demandas e o planejamento da Secretaria, destacando que 

a Lei Orçamentária Anual representa uma estimativa inicial sujeita a ajustes ao longo da 

execução. Na  sequência,  apresentou  um  panorama  da  evolução  dos  recursos 

destinados ao Fundo Estadual dos Direitos da Mulher, informando que o orçamento 

inicial, em 2023, foi de aproximadamente R$ 2 milhões, tendo sido ampliado para mais 

de  R$ 5 milhões no mesmo exercício e alcançado  R$ 20 milhões em 2026 para os 

repasses  fundo  a  fundo  aos  municípios.  Ressaltou  que  esses  valores  se  referiam 

exclusivamente  ao  cofinanciamento  municipal,  não  incluindo  despesas  com diárias, 

passagens, projetos, parcerias institucionais, obras ou aquisição de veículos. Por fim, 

destacou que a ampliação dos recursos possibilitou o fortalecimento da política para as 

mulheres nos municípios, com significativa expansão da adesão ao cofinanciamento e 

da estruturação dos organismos municipais de políticas para as mulheres, atribuindo 

esse resultado ao trabalho conjunto da equipe da SEMIPI e ao apoio do Conselho 

Estadual dos Direitos da Mulher. Em resposta ao questionamento da conselheira Maria 

Isabel Pereira Corrêa (UBM) sobre o repasse de recursos às OSCs, Carmen esclareceu 
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que a discussão anterior referia-se ao processo de cadastramento e mapeamento da 

rede  de  organizações  da  sociedade  civil  (OSCs),  e  não  aos  repasses  estaduais. 

Informou que, no âmbito do Conselho Estadual, apenas uma organização da sociedade 

civil  havia  sido  contemplada  com  recursos  até  aquele  momento,  em  razão  da 

inexistência  de  uma  rede  estadual  estruturada  e  cadastrada.  Acrescentou  que  a 

intenção da Secretaria  era  ampliar  gradativamente esse processo,  à  medida que o 

cadastramento das entidades fosse consolidado. Carmen informou que, no exercício de 

2026,  o  montante  destinado  ao  chamamento  público  para  OSCs  foi  de 

aproximadamente R$ 2,5 milhões, oriundos do Fundo Estadual dos Direitos da Mulher 

(FEDIM). Esclareceu que a execução dos recursos ainda estava em andamento, uma 

vez  que  os  projetos  contemplados  encontravam-se  em  fase  de  implementação  e 

prestação de contas. Ressaltou que a ampliação do número de entidades beneficiadas 

dependeria da consolidação do mapeamento da rede e da disponibilidade orçamentária 

nos exercícios seguintes. Em complementação à resposta, a presidente Mariana Neris 

esclareceu que o orçamento de 2026 destinou aproximadamente  R$ 20 milhões para 

repasses  fundo  a  fundo  aos  municípios,  tendo  os  recursos  sido  integralmente 

transferidos aos 270 municípios contemplados, os quais passaram a firmar parcerias 

diretamente  com organizações da sociedade civil  (OSCs).  Informou que,  no  âmbito 

estadual, apenas uma OSC mantinha parceria direta com o Estado, responsável pela 

execução do Projeto Recomeço, por meio da iniciativa Amiga Colhedora, enquanto as 

demais  parcerias  estaduais  eram  desenvolvidas  com  universidades  públicas, 

especialmente  a  Unicentro  e  a  UEL,  por  intermédio  de  fundações  de  apoio. A 

presidente  relembrou  que  o  Conselho  havia  deliberado  pela  estruturação  de  um 

processo de qualificação e mapeamento das OSCs voltadas à promoção e defesa dos 

direitos  das  mulheres,  diante  da  constatação  de  fragilidades  na  identificação  e  no 

reconhecimento  dessas  entidades  pelos  conselhos  municipais.  Explicou  que  foram 

identificadas organizações compostas por mulheres, mas sem atuação específica na 

garantia dos direitos das mulheres, o que evidenciou a necessidade de critérios mais 

claros  para  futuros  chamamentos  públicos. Informou  que  o  planejamento  estadual 

previa a destinação de R$ 1 milhão para editais de fomento às OSCs, condicionada à 

conclusão do processo de mapeamento e qualificação da rede, permitindo ampliar o 

financiamento direto a iniciativas estaduais voltadas à capacitação, à formação de redes 

e  à  execução  de  programas  públicos. Na  sequência,  destacou  a  importância  de 

fortalecer  fontes  permanentes  de financiamento  do Fundo Estadual  dos Direitos  da 

Mulher (FEDIM), considerando que os recursos atuais provinham majoritariamente do 

Tesouro Estadual e estavam sujeitos às decisões orçamentárias do Poder Executivo e 

da Assembleia Legislativa. Relatou que estavam em estudo medidas para diversificar 
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essas fontes, incluindo a regulamentação da loteria estadual, doações, destinação de 

multas e indenizações decorrentes de violações dos direitos das mulheres, acordos de 

leniência  e  captação  de  recursos  federais,  especialmente  do  Fundo  Nacional  de 

Segurança  Pública,  com  vistas  a  garantir  maior  sustentabilidade  financeira  para  a 

política estadual. Ao final, a presidente questionou se a dúvida havia sido sanada, tendo 

a  conselheira  Maria  Isabel  confirmado  que  sim e  agradecido  pelas  informações. A 

conselheira Bruna Bavena Braga dos Santos (ONG Casa de Malhu) questionou se a 

previsão de R$ 1 milhão seria destinada a um edital  público para organizações da 

sociedade civil, após a conclusão do mapeamento das entidades, ou se os recursos 

seriam  vinculados  a  um  programa  específico.  Destacou  a  importância  de  critérios 

democráticos para a distribuição dos recursos, considerando as demandas regionais, o 

fortalecimento das organizações que atuam no atendimento às mulheres e a ampliação 

das ações de prevenção,  formação e acolhimento.  Também indagou se a proposta 

orçamentária estava alinhada ao plano de execução elaborado para o Pacto Nacional 

de Enfrentamento ao Feminicídio e solicitou informações sobre a previsão de recursos 

para sua implementação. Em resposta, a Secretaria esclareceu que o valor de R$ 1 

milhão estava previsto para repasse às organizações da sociedade civil por meio de 

edital público, a ser lançado após a conclusão do mapeamento e da definição conjunta 

dos critérios de seleção. Informou que os recursos destinados ao Programa Recomeço 

não eram provenientes do FEDIM, mas do Tesouro Estadual, em razão de o programa 

ter sido instituído por lei, configurando-se como política de Estado. Esclareceu, ainda, 

que a instituição executora havia sido selecionada por inexigibilidade, por ter sido a 

única a atender aos requisitos legais. Por fim, informou que o plano de metas referente 

ao Pacto Nacional de Enfrentamento ao Feminicídio havia sido encaminhado, aprovado 

pelo  Ministério  das  Mulheres  e  constituía  requisito  para  o  recebimento  de recursos 

federais destinados à área da segurança pública, a serem executados em conjunto com 

outras secretarias. A conselheira Bruna agradeceu pelas informações. A conselheira 

Josiane Simonett (GMB) solicitou informações sobre a execução do orçamento de 2026 

em relação ao valor  previsto,  questionou o  andamento  da formação dos conselhos 

municipais, a ser realizada em parceria com a universidade, e perguntou se os recursos 

destinados  a  passagens  para  participação  em  eventos  de  maior  porte  estavam 

contemplados na proposta orçamentária apresentada. A Secretaria informou que seria 

elaborado e apresentado, na reunião seguinte, um balanço da execução orçamentária, 

contemplando  os  valores  previstos,  aprovados,  suplementados  e  efetivamente 

executados. Esclareceu que os recursos para a formação dos conselhos municipais já 

haviam sido repassados à universidade responsável, que se encontrava finalizando a 

metodologia  aprovada  pelo  Conselho,  com  previsão  de  início  das  atividades  no 
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segundo semestre. A conselheira Maria Isabel Pereira Corrêa destacou a importância 

de  garantir  recursos  permanentes  para  a  formação  continuada  das  conselheiras 

municipais  e  estaduais.  Em  resposta,  a  Secretaria  informou  que  a  proposta 

orçamentária  para  2027  já  previa  recursos  destinados  à  educação  permanente,  à 

capacitação  e  à  formação  continuada. Quanto  às  despesas  com  passagens  e 

participação  em  eventos,  a  Secretaria  esclareceu  que  tais  custos  estavam 

contemplados na dotação orçamentária destinada às ações de formação, capacitação e 

eventos, podendo ser objeto de suplementação, caso necessário. A Presidente Mariana 

complementou que as conferências estaduais possuíam ação orçamentária específica, 

distinta da destinada às atividades regulares, em razão da obrigatoriedade legal de sua 

realização  conforme  o  calendário  nacional.  Informou,  ainda,  que,  por  não  haver 

previsão de conferência para 2027, não havia recursos específicos destinados a essa 

finalidade na proposta orçamentária do próximo exercício. A conselheira Tânia Cristina 

de Castro Ribeiro (CIAF) manifestou o entendimento de que a proposta orçamentária 

apresentava equilíbrio na distribuição dos recursos,  priorizando o fortalecimento dos 

municípios, as campanhas institucionais, as parcerias com organizações da sociedade 

civil  e demais ações estratégicas, embora considerasse insuficiente o valor de R$ 1 

milhão  destinado  às  organizações  diante  da  demanda  estadual.  Sugeriu  que  o 

Conselho realizasse acompanhamento periódico da execução orçamentária durante o 

exercício  de  2027,  com  apresentação  de  relatórios  e  avaliações  que  permitissem 

verificar  a  necessidade de  eventuais  adequações,  fortalecendo  o  controle  social. A 

Presidente  Mariana  Neris  acolheu  a  sugestão  e  propôs  o  envio  à  Comissão  de 

Planejamento e Orçamento de relatório atualizado sobre a execução dos recursos da 

Secretaria,  para  posterior  apreciação  pelo  Plenário. A  Secretaria  informou  que  já 

realizava o monitoramento das metas do Plano Plurianual (PPA) e da Lei Orçamentária 

Anual (LOA) e comprometeu-se a apresentar, na reunião seguinte, relatório contendo 

os valores previstos, aprovados, suplementados e executados no primeiro semestre de 

2026. Na  sequência,  a  conselheira  Bruna  Bavena  Braga  dos  Santos  destacou  a 

relevância  da  previsão  de  recursos  para  editais  destinados  às  organizações  da 

sociedade civil,  considerando a iniciativa um avanço inédito para a política estadual 

para  as  mulheres.  Também sugeriu  que,  no  próximo biênio,  o  Conselho realizasse 

reuniões  descentralizadas  em  diferentes  regiões  do  Estado,  visando  ampliar  a 

participação da sociedade civil  e fortalecer o diálogo regional. A conselheira Josiane 

Simonett  solicitou  esclarecimentos  sobre  a  tramitação  da  proposta  orçamentária  e 

questionou se sua aprovação ainda ocorreria em 2026, para execução no exercício de 

2027. Em resposta, a Secretaria confirmou que a proposta seria aprovada ainda em 

2026,  garantindo  sua  execução  no  exercício  seguinte.  Informou,  ainda,  que  seria 
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atualizado  e  encaminhado  às  conselheiras  um  relatório  consolidado  contendo  o 

panorama dos investimentos da Secretaria, incluindo repasses aos municípios, obras, 

veículos,  parcerias  institucionais  e  demais  ações  executadas,  como instrumento  de 

acompanhamento e monitoramento da política pública. A conselheira Tânia agradeceu 

pelos  esclarecimentos  e  sugeriu  que  fossem  previstos  recursos  para  custear  a 

participação  de  representantes  das  organizações  da  sociedade  civil  em agendas  e 

eventos  realizados  em  nome  do  Conselho,  destacando  a  importância  de  garantir 

condições para o exercício da representação institucional. A Secretaria informou que, 

além do relatório consolidado já mencionado, seria apresentada planilha detalhada da 

execução orçamentária, contemplando os recursos previstos na Lei Orçamentária Anual 

(LOA), os valores executados e os recursos provenientes tanto do FEDIM quanto do 

orçamento próprio da Secretaria. A conselheira Maria Isabel Pereira Corrêa ressaltou 

que a inclusão de ações e recursos na LOA era condição essencial para viabilizar sua 

futura  execução,  embora  sua  efetiva  liberação  dependesse  de  contínua  incidência 

política  e  institucional.  Destacou  a  importância  da  participação  do  Conselho  na 

construção  das  peças  orçamentárias  e  da  articulação  permanente  para  assegurar 

recursos às políticas públicas para as mulheres. A Presidente Mariana Neris reforçou a 

necessidade de que as conselheiras governamentais acompanhassem a elaboração 

das  propostas  orçamentárias  em suas  respectivas  secretarias,  buscando  incorporar 

ações voltadas às mulheres de forma intersetorial e alinhadas ao Plano Estadual de 

Políticas para as Mulheres. Destacou, ainda, que, após a conclusão do Plano Estadual,  

seria  importante  promover  o  alinhamento  entre  suas  metas  e  a  programação 

orçamentária. Na sequência, a Presidente submeteu ao Plenário a proposta do Projeto 

de Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2027 para a política para as mulheres, solicitando 

manifestação nominal das conselheiras titulares ou em exercício da titularidade quanto 

à  aprovação,  rejeição  ou  abstenção.  Após  a  votação,  a  Proposta  Orçamentária  do 

FEDIM para o Exercício de 2027 da Lei Orçamentária Anual (LOA 2027) foi aprovada, 

ficando  registrado  que  a  ata  da  reunião  serviria  como  documento  formal  para 

encaminhamento da deliberação à Secretaria da Fazenda. Item 4 – Encerramento: A 

Presidente agradeceu às conselheiras e à equipe técnica pelo trabalho desenvolvido na 

elaboração da proposta orçamentária, destacando o compromisso de apresentar, na 

reunião seguinte, relatórios atualizados sobre a execução orçamentária, o andamento 

das obras, dos programas e dos investimentos, fortalecendo o acompanhamento pelo 

Conselho.  Também  registrou  o  compromisso  de  discutir  a  realização  de  reuniões 

descentralizadas  no  próximo  biênio  e  de  buscar  a  sustentabilidade  dos  recursos 

destinados  à  política  para  as  mulheres. Antes  do  encerramento,  convidou  as 

conselheiras  para  participarem  da  mobilização  estadual  Caminhada  do  Meio-Dia, 
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prevista para 22 de julho, destacando a realização simultânea da iniciativa em diversos 

municípios  paranaenses,  em memória  das  vítimas  de  feminicídio  e  como  ação  de 

sensibilização  para  o  enfrentamento  da  violência  contra  as  mulheres. Em seguida, 

agradeceu a participação de todas e declarou encerrada a reunião. A presente ata foi 

degravada por Sandra Cristina Hey Paizani (SEMIPI) e, após aprovação em reunião 

plenária, será publicada no DIOE e no site do CEDM-PR.
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